
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 114.645 - SP (2019/0183266-9)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

RECORRENTE : C F DA S (PRESO)
RECORRENTE : T F DA S S (PRESO)
ADVOGADOS : GLEIDMILSON DA SILVA BERTOLDI  - SP283043 
   GABRIEL CHANQUINI DIAS  - SP348028 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA PARA A GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. NECESSIDADE DE INTERROMPER ATIVIDADES DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA 
PELA DOMICILIAR. MÃE DE FILHO MENOR DE 12 ANOS DE IDADE. 
POSSIBILIDADE. HC COLETIVO N° 143.641/SP (STF). ARTIGOS 318-A E 
318-B DO CPP. RECURSO ORDINÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do art. 312 do 
CPP.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a indispensabilidade da medida 
extrema decretada em desfavor dos recorrentes,  notadamente se considerada a suposta 
participação dos agentes em estruturada organização criminosa o (PCC- Primeiro 
Comando da Capital), agremiação criminosa voltada à prática do tráfico ilícito de 
entorpecente, entre outros delitos.

III  - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se 
há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

IV - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Habeas Corpus coletivo 
n. 143.641, determinou a substituição da prisão preventiva pela domiciliar sem prejuízo 
da aplicação concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP de 
todas as mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes, 
excetuados os casos de crimes praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, 
contra seus descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas.

V  - Ademais, a alteração promovida pela Lei n. 13.769/2018 incluiu no 
Código de Processual Penal o art. 318-A, assegurando às mulheres gestantes, mães ou 
responsáveis por crianças ou pessoas com deficiência a substituição por prisão 
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domiciliar, exceto em casos de crimes cometidos com violência ou grave ameaça 
ou contra seus filhos ou dependentes.

VI - Na hipótese, a paciente ostenta a condição de mãe de criança que conta 
com apenas  11 anos de idade. Nesse aspecto, em que pese as bem traçadas linhas 
argumentativas no v. acórdão pelo eg. Tribunal a quo, há que se considerar, no caso em 
apreço, que os benefícios de se permitir a mãe dispensar aos filhos, dependentes de 
cuidados especiais, o zelo necessário, sobrepõe-se à necessidade de segregação da 
genitora, tendo em vista que a conduta em tese por ela perpetrada não foi cometida 
mediante grave ameaça ou violência, tampouco contra seus descendentes, preenchendo 
portanto os requisitos legais para a substituição da prisão preventiva por prisão 
domiciliar.

Recurso parcialmente provido para, confirmando a liminar, determinar a 
substituição da prisão preventiva da ora recorrente por prisão domiciliar, salvo se por 
outro motivo estiver presa, e sem prejuízo da imposição concomitante de outras medidas 
cautelares alternativas, nos termos do art. 318-B do Código de Processo Penal, 
devendo, ainda, o d. juízo de primeiro grau orientar a paciente quanto às condições da 
prisão domiciliar, de forma a evitar seu descumprimento ou a reiteração criminosa, haja 
vista que tais circunstâncias poderão ocasionar a revogação do benefício.

Recurso ordinário parcialmente provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar 

parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 1º de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Leopoldo de Arruda Raposo  
(Desembargador Convocado do TJ/PE) 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 114.645 - SP (2019/0183266-9)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

RECORRENTE : C F DA S (PRESO)
RECORRENTE : T F DA S S (PRESO)
ADVOGADOS : GLEIDMILSON DA SILVA BERTOLDI  - SP283043 
   GABRIEL CHANQUINI DIAS  - SP348028 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de recurso ordinário em 

habeas corpus, com pedido liminar, interposto por C F DA S e T F DA S S , em face de v. 

acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que os recorrentes tiveram a prisão preventiva 

decretada pela prática, em tese dos delitos capitulados no art. 33, caput, e art.35, caput, 

ambos da Lei n. 11.343/2006.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

por meio do qual buscava a revogação da decisão que decretou a prisão preventiva dos ora 

recorrentes. O eg. Tribunal de origem, à unanimidade, denegou a ordem, em v. acórdão, às fls. 

649-655.

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega a defesa que os recorrentes 

estariam sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea da 

decisão que determinou suas segregações cautelares. Pondera, neste sentido, que as prisões 

cautelares foram decretadas pela gravidade em abstrato das condutas supostamente 

praticadas.

Aduz, todavia, a possibilidade de aplicação de outras medidas cautelares 

diversas da prisão.

Assevera que, no caso da ora recorrente, ela preenche os requisitos para 

substituição da segregação cautelar por prisão domiciliar, vez que possui filho que conta com 
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"[...]apenas 11 anos de idade, existindo, sem sobra de dúvidas, a presunção da 

existência de dependência da criança com relação à paciente", sendo, portanto, 

"imperiosa a necessidade de substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, nos 

moldes da recente decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no Habeas Corpus 

ng 143.641/SP"  (fl. 670).

Requer, ao final, a revogação das segregações cautelares dos recorrentes ou, 

subsidiariamente, a aplicação de outras medidas cautelares diversas da prisão, e, no caso 

específico da recorrente a substituição da medida constritiva pela prisão domiciliar.

Liminar deferida, às fls. 691-694.

O Ministério Público Federal, às fls. 701-707, manifestou-se pelo parcial 

provimento do recurso, em parecer ementado nos seguintes termos:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVEN- 
TIVA, PELA NECESSIDADE DE INTERROMPER AS ATIVIDADES DA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. INOCORRÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PEDIDO SUBSIDIÁRIO DE PRISÃO 
DOMICILIAR PARA A RECORRENTE, MÃE COM FILHO MENOR DE 12 
ANOS. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 318-A DO CPP 
IMPOSIÇÃO CONCOMITANTE, DE OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES. 
NECESSIDADE. PARECER PELO PARCIAL PROVIMENTO DO 
RECURSO" (fl. 701).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 114.645 - SP (2019/0183266-9)
  
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
RECORRENTE : C F DA S (PRESO)
RECORRENTE : T F DA S S (PRESO)
ADVOGADOS : GLEIDMILSON DA SILVA BERTOLDI  - SP283043 
   GABRIEL CHANQUINI DIAS  - SP348028 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA PARA A 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE DE INTERROMPER 
ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA 
PELA DOMICILIAR. MÃE DE FILHO MENOR 
DE 12 ANOS DE IDADE. POSSIBILIDADE. HC 
COLETIVO N° 143.641/SP (STF). ARTIGOS 318-A 
E 318-B DO CPP. RECURSO ORDINÁRIO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do art. 312 do CPP.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam a 
indispensabilidade da medida extrema decretada em 
desfavor dos recorrentes,  notadamente se considerada 
a suposta participação dos agentes em estruturada 
organização criminosa o (PCC- Primeiro Comando da 
Capital), agremiação criminosa voltada à prática do 
tráfico ilícito de entorpecente, entre outros delitos.

III  - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
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justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

IV - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do Habeas Corpus coletivo n. 143.641, determinou a 
substituição da prisão preventiva pela domiciliar sem 
prejuízo da aplicação concomitante das medidas 
alternativas previstas no art. 319 do CPP de todas as 
mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de 
crianças e deficientes, excetuados os casos de crimes 
praticados por elas mediante violência ou grave 
ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em 
situações excepcionalíssimas.

V  - Ademais, a alteração promovida pela Lei n. 
13.769/2018 incluiu no Código de Processual Penal o 
art. 318-A, assegurando às mulheres gestantes, mães 
ou responsáveis por crianças ou pessoas com 
deficiência a substituição por prisão domiciliar, exceto 
em casos de crimes cometidos com violência ou 
grave ameaça ou contra seus filhos ou 
dependentes.

VI - Na hipótese, a Recorrente ostenta a 
condição de mãe de criança que conta com apenas  11 
anos de idade. Nesse aspecto, em que pese as bem 
traçadas linhas argumentativas no v. acórdão pelo eg. 
Tribunal a quo, há que se considerar, no caso em 
apreço, que os benefícios de se permitir a mãe 
dispensar ao filho, dependente de cuidados especiais, o 
zelo necessário, sobrepõe-se à necessidade de 
segregação da genitora, tendo em vista que a conduta 
em tese por ela perpetrada não foi cometida mediante 
grave ameaça ou violência, tampouco contra seus 
descendentes, preenchendo portanto os requisitos legais 
para a substituição da prisão preventiva por prisão 
domiciliar.

Recurso parcialmente provido para, confirmando 
a liminar, determinar a substituição da prisão preventiva 
da ora recorrente por prisão domiciliar, salvo se por 
outro motivo estiver presa, e sem prejuízo da imposição 
concomitante de outras medidas cautelares alternativas, 
nos termos do art. 318-B do Código de Processo 
Penal, devendo, ainda, o d. juízo de primeiro grau 
orientar a paciente quanto às condições da prisão 
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domiciliar, de forma a evitar seu descumprimento ou a 
reiteração criminosa, haja vista que tais circunstâncias 
poderão ocasionar a revogação do benefício.

Recurso ordinário parcialmente provido.
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Pretendem os recorrentes, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário, o reconhecimento da ausência de 

fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou suas segregações cautelares, 

revogando-se as prisões preventivas, e, no que tange especificamente à ora recorrente, 

subsidiariamente, a substituição por prisão domiciliar em razão de possuir filho menor de 12 

(doze) anos de idade.

No que pertine à alegada ausência de fundamentação idônea a sustentar a 

segregação cautelar, deve-se consignar que a prisão preventiva deve ser considerada exceção, 

já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 

assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 

do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: HC n. 

449.354/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 28/06/2018; HC n. 

423.503/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

14/03/2018; RHC n. 82.459/CE , Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 

22/09/2017; AgRg no HC n. 382.353/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
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04/04/2017.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. Transcrevo, para 

delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão cautelar, in 

verbis:

"No caso dos autos, a propósito, conforme exaustivamente descrito acima, 
ficou evidenciada a atuação da associação criminosa, que se revelou extremamente 
grave para o corpo social, não apenas pela revelação de diversos atos de mercancia 
propriamente ditos, como, especialmente, pela verificação de que a associação 
criminosa estabelecida nesta comarca ganhou contornos de verdadeira milícia privada, 
que conta com a participação de integrantes do grupo criminoso denominado PCC 
Primeiro Comando da Capital.

Em outras palavras, verificou-se que a atuação desta associação 
criminosa vem produzindo, além da reiterada execução do crime tráfico de drogas, o 
cometimento de diversos crimes, inclusive violentos, por indivíduos, em sua maior parte 
usuários de drogas, que dela dependem, a revelar a sua potencialidade lesiva para o 
corpo social, amedrontado com a violência dos integrantes desta associação.

Diante disso, impõe-se a imediata intervenção estatal para fazer cessar a 
continuidade das condutas criminosas identificadas, bem assim para arrefecer (no 
aspecto econômico) a organização criminosa auto denominada PCC , da qual são 
integrantes os principais líderes dessa organização.

Em conseqüência disso, a prisão preventiva é a medida processual 
necessária e a mais adequada ao caso concreto para resguardar a ordem pública local, 
já que a manutenção dos agentes em liberdade, ainda que adotadas outras cautelares, 
será insuficiente para neutralizar, de forma eficiente, o tráfico de entorpecentes de 
grande potencial vulnerante nesta comarca.

Com efeito, preenchidos os requisitos do fumus comissi delicti e do 
periculum libertatis, e diante da insuficiência de outras medidas cautelares para o 
resguardo destes valores elencados no artigo 312 do Código de Processo Penal, 
notadamente a ordem pública e a conveniência da instrução criminal.

E, reexaminando os autos, não vislumbro qualquer alteração na situação 
fática que possa levar à mudança na situação prisional específica, remanescendo o 
mesmo panorama que os levou à prisão temporária.

Quanto às medidas cautelares diversas da prisão, observo que se mostram, 
ao menos por ora, insuficientes, dada a gravidade in concreto dos crimes objeto desta 
ação, e que, a princípio, denotam periculosidade incompatível com a confiança nos 
denunciados, necessária à efetividade daquelas medidas.

Ainda, há a conveniência da instrução criminal, porque os denunciados 
deverão ser citados e comparecer ao ato processual, daí a necessidade de suas presenças 
físicas em audiência de instrução, nada garantindo que, em liberdade, permaneçam no 
distrito da culpa, daí o requisito da segurança na aplicação da lei penal.

Por fim, se os denunciados vierem a ser condenados, poderão estar 
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sujeitos, em razão do que acima se expôs, a uma pena privativa de liberdade mais 
rigorosa, com a imposição do adequado regime prisional, tudo a ser melhor analisado no 
momento oportuno, por ocasião da prolação da sentença, sob pena de prejulgamento" 
(fls. 585-586).

O eg. Tribunal de origem, por seu turno, consignou o que segue, in verbis:

"Consta das Informações prestadas pela autoridade apontada como 
coatora, bem como das cópias do procedimento investigatório juntadas aos autos, que 
os Pacientes, juntamente com outros Corréus, previamente ajustados e com unidade de 
desígnios, permaneceram associados, sob a forma de organização criminosa, para o fim 
de praticar, reiteradamente ou não, o crime previsto no art. 33, caput, da Lei n° 
11.343/06.

Através de vasta investigação policial e interceptações telefônicas, 
constatou-se que os Pacientes "... venderam drogas, entregando- as a consumo de 
terceiros, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar ...". 
Constatou-se, também, que os referidos Pacientes "... associaram-se entre si e a outros 
investigados (já processados noutro feito), para o fim de tráfico ilícito de entorpecentes, 
bem como, ocultaram e dissimularam a natureza, origem, disposição, movimentação ou 
propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, daquela 
infração penal, representados no imóvel sito a Rua Antônio Venâncio Lopes, 28-72, Vila 
Esperança, Presidente Epitácio. Em relação ao crime de associação para o tráfico, os 
áudios captados revelaram que o denunciado [...] eram quem exercia o comando da 
mercancia de entorpecentes no bairro Vila Esperança, pois cabia a ele a autorização de 
pontos de distribuição daquela região. Além disso, há informações colhidas de que a 
denunciada [...] auxiliava seu companheiro [...], posto a existência de reclamações para 
o PCC acerca dos descumprimentos das regras impostas ..." (fls. 629).

Comprovada a materialidade do crime, há nos autos ao menos fortes 
indícios de terem os Pacientes praticado as condutas a eles imputadas, como bem 
observado pela autoridade apontada como coatora em sua decisão.

As circunstâncias em que praticado o crime evidenciam a perigosidade 
incomum de seus autores, exigindo seu afastamento do convívio social, mostrando-se, no 
caso, recomendável a manutenção do decreto da prisão cautelar dos Pacientes, sob o 
fundamento de garantia da ordem pública c conveniência da instrução criminal, de 
maneira a evitar que persista na prática de atos que continuem pondo em risco a paz 
social.

A medida é extrema sim, mas, no caso, necessária" (fls. 652-653).

Ora, da análises dos excertos acima transcritos, observa-se que as segregações 

cautelares dos recorrentes encontram-se devidamente fundamentadas em dados concretos 

extraídos dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para 
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garantia da ordem pública, notadamente se considerada a suposta participação dos agentes 

em estruturada organização criminosa o (PCC- Primeiro Comando da Capital), agremiação 

criminosa voltada à prática do tráfico ilícito de entorpecente, entre outros delitos.

Por certo, como bem asseverado na v. decisão aqui reprochada, não há 

qualquer flagrante ilegalidade a ser sanada pela concessão da ordem, ainda que de ofício, uma 

vez que, como cediço, "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 

integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem 

pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão 

preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, Relª. Minª. Cármen Lúcia, DJe de 

20/2/2009, grifei).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO.  
TRÁFICO  DE  DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA   DA  ORDEM  PÚBLICA.  PRISÃO  DOMICILIAR.  
REQUISITOS  NÃO DEMONSTRADOS.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  
NÃO  CARACTERIZADO. WRIT NÃO CONHECIDO.  

1.  Esta  Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação  no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso  legalmente  previsto  para  a  hipótese,  impondo-se  o não 
conhecimento  da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 

2. Havendo prova da existência  do  crime  e  indícios  
suficientes de autoria, a prisão preventiva,  nos  termos  do  art.  312 do 
Código de Processo Penal, poderá  ser  decretada  para  garantia  da  
ordem  pública, da ordem econômica,  por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

3.  No  caso  dos  autos,  a prisão cautelar encontra-se 
devidamente fundamentada  na necessidade de garantia da ordem 
pública, porquanto a  paciente  é  apontada  como  integrante  de 
organização criminosa voltada  ao  tráfico  de  entorpecentes,  atuando  
orientada por seu companheiro,  que se encontrava preso, sendo ambos 
responsáveis pelo abastecimento de drogas na cidade de Jacarezinho.

4.  O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido 
de que 'a custódia  cautelar  visando  a garantia da ordem pública 
legitima-se quando  evidenciada  a  necessidade  de se interromper ou 
diminuir a atuação  de  integrantes de organização criminosa' (RHC 
122182, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
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19/08/2014). 
5. Com o advento  da  Lei  n. 13.257/2016, o artigo 318 do 

Código de Processo Penal  passou  a  permitir ao juiz a substituição da 
prisão cautelar pela  domiciliar  quando  a agente for "mulher com filho de 
até 12 (doze)  anos  de idade incompletos". Esta Corte adota o 
entendimento de  que  a  concessão  desta  benesse  não é automática, 
devendo ser analisada  em  cada  caso  concreto,  não se tratando de regra 
a ser aplicada  de forma indiscriminada. 

6. No caso dos autos, a paciente, embora   mãe   de   três  
crianças,  foi  presa  em  decorrência  de investigação  que  demonstrou  
sua ligação com organização criminosa comandada  pelo  PCC.  Ela seria 
o braço direito de seu companheiro, preso  na  penitenciária  de Piraquara, 
e realizava, a mando dele, o comércio  de  drogas  ilícitas,  participando  
ativamente dos crimes investigados,  tendo  sido  a  responsável  por  900 
gramas de crack apreendidos na cidade de Londrina.

7.  Assim,  mesmo diante da necessidade de observância à 
doutrina da proteção integral às crianças, tenho que o caso concreto não 
permite a  concessão da prisão domiciliar, diante da gravidade exacerbada 
da conduta   delituosa   supostamente   pratica  pela  ora  paciente  e 
considerando  que  as crianças não se encontram desamparadas, já que 
sob cuidados da avó materna.

8. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 354.791/PR, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/6/2017 - grifei).

"PROCESSUAL  PENAL  E  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  
TRÁFICO  DE  DROGAS. ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  
SUBSTITUIÇÃO  POR  PRISÃO DOMICILIAR. SUPRESSÃO   DE   
INSTÂNCIA.  NÃO  CONHECIMENTO.  REVISÃO  DE  REGIME 
PRISIONAL  E  APLICAÇÃO  DE  DETRAÇÃO  PENAL.  APELAÇÃO  
PENDENTE DE JULGAMENTO.   MANIFESTAÇÃO   PREMATURA.   
NÃO CONHECIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  
CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO PARA 
JULGAMENTO DE APELO CRIMINAL. NÃO IDENTIFICADO. HABEAS 
CORPUS CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
DENEGADO.

1. Não  se  conhece  de  matéria  que não foi objeto de 
análise nas instâncias  de  origem, sob pena de indevida supressão de 
instância.

2. Apresentada  fundamentação  concreta para a decretação 
da prisão preventiva,   evidenciada  em  associação  criminosa,  com  
diversos integrantes,  posições  definidas, ligação com organização 
criminosa denominada  PCC,  não  há  que se falar em ilegalidade do 
decreto de prisão  preventiva.  

Documento: 1871095 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/10/2019 Página  11 de 4



 
 

 

3. A aferição da razoabilidade da duração do processo não 
se efetiva de forma meramente aritmética. Na espécie, o andamento do 
recurso de apelação criminal encontra-se compatível com as  
particularidades  da  causa, não se tributando, pois, aos órgãos estatais 
indevida letargia.

4. Habeas corpus conhecido em parte e, nessa extensão, 
denegado" (HC n. 389.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe 
de 24/5/2017, grifei).

Deve-se ressaltar, ainda, que a presença de circunstâncias pessoais favoráveis, 

tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a 

revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação 

cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Não obstante a isso, no que tange à possibilidade de substituição da segregação 

cautelar da ora recorrente por prisão domiciliar, cumpre consignar que o Supremo Tribunal 

Federal, no julgamento do habeas corpus coletivo n. 143.641/SP, sob relatoria do em. 

Ministro Ricardo Lewandowiski, entendeu ser possível a substituição da segregação cautelar 

pela prisão domiciliar, sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas cautelares 

previstas no artigo 319 do CPP, para mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de 

crianças sob sua guarda, enquanto perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes 

praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, 

em situações excepcionalíssimas. Confira-se a ementa do aresto:

"HABEAS CORPUS COLETIVO. ADMISSIBILIDADE. 
DOUTRINA BRASILEIRA DO HABEAS CORPUS. MÁXIMA 
EFETIVIDADE DO WRIT. MÃES E GESTANTES PRESAS. RELAÇÕES 
SOCIAIS MASSIFICADAS E BUROCRATIZADAS. GRUPOS SOCIAIS 
VULNERÁVEIS. ACESSO À JUSTIÇA. FACILITAÇÃO. EMPREGO DE 
REMÉDIOS PROCESSUAIS ADEQUADOS. LEGITIMIDADE ATIVA. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA DA LEI 13.300/2016. MULHERES 
GRÁVIDAS OU COM CRIANÇAS SOB SUA GUARDA. PRISÕES 
PREVENTIVAS CUMPRIDAS EM CONDIÇÕES DEGRADANTES. 
INADMISSIBILIDADE. PRIVAÇÃO DE CUIDADOS MÉDICOS PRÉ- 
NATAL E PÓS-PARTO. FALTA DE BERÇARIOS E CRECHES. ADPF 347 
MC/DF. SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO. ESTADO DE COISAS 
INCONSTITUCIONAL. CULTURA DO ENCARCERAMENTO. 
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NECESSIDADE DE SUPERAÇÃO. DETENÇÕES CAUTELARES 
DECRETADAS DE FORMA ABUSIVA E IRRAZOÁVEL. INCAPACIDADE 
DO ESTADO DE ASSEGURAR DIREITOS FUNDAMENTAIS ÀS 
ENCARCERADAS. OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO DO MILÊNIO 
E DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA ORGANIZAÇÃO DAS 
NAÇÕES UNIDAS. REGRAS DE BANGKOK. ESTATUTO DA PRIMEIRA 
INFÂNCIA. APLICAÇÃO À ESPÉCIE. ORDEM CONCEDIDA. 
EXTENSÃO DE OFÍCIO.

I - Existência de relações sociais massificadas e 
burocratizadas, cujos problemas estão a exigir soluções a partir de 
remédios processuais coletivos, especialmente para coibir ou prevenir 
lesões a direitos de grupos vulneráveis.

II - Conhecimento do writ coletivo homenageia nossa 
tradição jurídica de conferir a maior amplitude possível ao remédio 
heroico, conhecida como doutrina brasileira do habeas corpus.

III - Entendimento que se amolda ao disposto no art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal - CPP, o qual outorga aos juízes e 
tribunais competência para expedir, de ofício, ordem de habeas corpus, 
quando no curso de processo, verificarem que alguém sofre ou está na 
iminência de sofrer coação ilegal.

IV - Compreensão que se harmoniza também com o previsto 
no art. 580 do CPP, que faculta a extensão da ordem a todos que se 
encontram na mesma situação processual.

V - Tramitação de mais de 100 milhões de processos no 
Poder Judiciário, a cargo de pouco mais de 16 mil juízes, a qual exige que 
o STF prestigie remédios processuais de natureza coletiva para emprestar 
a máxima eficácia ao mandamento constitucional da razoável duração do 
processo e ao princípio universal da efetividade da prestação jurisdicional

VI - A legitimidade ativa do habeas corpus coletivo, a 
princípio, deve ser reservada àqueles listados no art. 12 da Lei 
13.300/2016, por analogia ao que dispõe a legislação referente ao 
mandado de injunção coletivo.

VII - Comprovação nos autos de existência de situação 
estrutural em que mulheres grávidas e mães de crianças (entendido o 
vocábulo aqui em seu sentido legal, como a pessoa de até doze anos de 
idade incompletos, nos termos do art. 2º do Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA) estão, de fato, cumprindo prisão preventiva em 
situação degradante, privadas de cuidados médicos pré-natais e pós-parto, 
inexistindo, outrossim berçários e creches para seus filhos.

VIII - 'Cultura do encarceramento' que se evidencia pela 
exagerada e irrazoável imposição de prisões provisórias a mulheres pobres 
e vulneráveis, em decorrência de excessos na interpretação e aplicação da 
lei penal, bem assim da processual penal, mesmo diante da existência de 
outras soluções, de caráter humanitário, abrigadas no ordenamento 
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jurídico vigente.
IX - Quadro fático especialmente inquietante que se revela 

pela incapacidade de o Estado brasileiro garantir cuidados mínimos 
relativos à maternidade, até mesmo às mulheres que não estão em 
situação prisional, como comprova o 'caso Alyne Pimentel', julgado pelo 
Comitê para a eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher das Nações Unidas.

X - Tanto o Objetivo de Desenvolvimento do Milênio nº 5 
(melhorar a saúde materna) quanto o Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável nº 5 (alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as 
mulheres e meninas), ambos da Organização das Nações Unidades, ao 
tutelarem a saúde reprodutiva das pessoas do gênero feminino, 
corroboram o pleito formulado na impetração.

X - Incidência de amplo regramento internacional relativo a 
Direitos Humanos, em especial das Regras de Bangkok, segundo as quais 
deve ser priorizada solução judicial que facilite a utilização de alternativas 
penais ao encarceramento, principalmente para as hipóteses em que ainda 
não haja decisão condenatória transitada em julgado.

XI - Cuidados com a mulher presa que se direcionam não só 
a ela, mas igualmente aos seus filhos, os quais sofrem injustamente as 
consequências da prisão, em flagrante contrariedade ao art. 227 da 
Constituição, cujo teor determina que se dê prioridade absoluta à 
concretização dos direitos destes.

XII - Quadro descrito nos autos que exige o estrito 
cumprimento do Estatuto da Primeira Infância, em especial da nova 
redação por ele conferida ao art. 318, IV e V, do Código de Processo 
Penal.

XIII - Acolhimento do writ que se impõe de modo a superar 
tanto a arbitrariedade judicial quanto a sistemática exclusão de direitos de 
grupos hipossuficientes, típica de sistemas jurídicos que não dispõem de 
soluções coletivas para problemas estruturais.

XIV - Ordem concedida para determinar a substituição da 
prisão preventiva pela domiciliar - sem prejuízo da aplicação 
concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP - de 
todas as mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e 
deficientes, nos termos do art. 2º do ECA e da Convenção sobre Direitos 
das Pessoas com Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e Lei 
13.146/2015), relacionadas neste processo pelo DEPEN e outras 
autoridades estaduais, enquanto perdurar tal condição, excetuados os 
casos de crimes praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, 
contra seus descendentes.

XV - Extensão da ordem de ofício a todas as demais 
mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e de pessoas 
com deficiência, bem assim às adolescentes sujeitas a medidas 
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socioeducativas em idêntica situação no território nacional, observadas as 
restrições acima" (HC n. 143.641/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowiski, grifei).

Na mesma esteira, consigne-se que em recente alteração legislativa, a Lei n. 

13.769, de 19/12/2018, assegurou às mulheres gestantes, mães ou responsáveis por 

crianças ou pessoas com deficiência, a substituição da prisão preventiva por prisão 

domiciliar, exceto em casos de crimes cometidos com violência ou grave ameaça ou 

contra seus filhos ou dependentes, ao incluir os arts. 318-A e 318-B no Código de 

Processo Penal, com a seguinte redação:

"Art. 318-A.  A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for 
mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência será substituída por prisão 
domiciliar, desde que:

I - não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa;
II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente.

Art. 318-B.  A substituição de que tratam os arts. 318 e 318-A poderá ser 
efetuada sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas alternativas previstas no 
art. 319 deste Código."

Na hipótese, o eg. Tribunal de origem negou o pedido de substituição da 

segregação cautelar, imposta à recorrente, pela prisão domiciliar, sob os seguintes 

fundamentos:

"Por fim, o Impetrante pretende seja a prisão preventiva da Paciente [...] 
substituída por medida cautelar diversa, em especial, por prisão domiciliar, nos termos 
do art. 318, V, do Código de Processo Penal, pois ela "... é guardiã de criança de apenas 
11 anos de idade, existindo, sem sombra de dúvidas, a presunção da existência de 
dependência da criança com relação à Paciente ...".

Cediço que a regra prevista no dispositivo precitado não é de aplicação 
imperativa, devendo o julgador analisar, com base nos dados concretos de cada caso, o 
cabimento da substituição da prisão cautelar, tanto que o texto da lei prevê que "... 
Poderá o Juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar...".

Assim, no caso, não se mostra suficiente e razoável a substituição 
pretendida, pois, como bem destacado pelo d. Procurador de Justiça, doutor ROGÉRIO 
LEÃO ZAGALLO, em seu judicioso Parecer, '... apesar de possuir filhos menores e 
suposta e alegadamente dependentes, a Paciente decidiu praticar grave e nefasto crime, 
contribuindo para disseminação de altíssima quantidade de entorpecente. Logo, a 
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simples existência de filhos menores de 12 (doze) anos, não pode determinar, 
automaticamente, a concessão de prisão domiciliar. A maternidade, seja ela biológica ou 
civil, não pode ser muro impenetrável para aplicação da lei penal e processual penal. 
Em outros termos, não pode servir de salvo conduto para a prática de infrações 
penais...'" (fls. 654-655).

In casu, não houve a devida fundamentação apta a justificar,  o 

indeferimento da mencionada substituição, porquanto não se trata de crime cometido com 

violência ou grave ameaça, tampouco contra seus descendentes, não se constatando, também, 

situação excepcionalíssima que impeça a concessão do benefício.

Lado outro, conforme se depreende dos autos, a ora recorrente possui filho 

que conta com apenas 11 (onze) anos de idade. Nesse aspecto, em que pese as bem traçadas 

linhas argumentativas no v. acórdão pelo eg. Tribunal a quo, há que se considerar, no caso em 

apreço, que os benefícios de se permitir a mãe dispensar à  criança, dependente de cuidados 

especiais, o zelo necessário, sobrepõe-se à necessidade de segregação da genitora, tendo em 

vista que a conduta, em tese, por ela perpetrada não foi cometida mediante grave ameaça ou 

violência, tampouco contra seus descendentes, preenchendo portanto os requisitos legais para 

a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar.

Desse modo, tem-se que a situação da recorrente, não obstante os 

fundamentos da segregação cautelar, ajusta-se às diretrizes trazidas pela novel legislação a fim 

de permitir-lhe a substituição da medida constritiva pela prisão domiciliar, nos termos do art. 

318-A do Código de Processo Penal.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso, apenas, para, confirmando 

a liminar,  determinar a substituição da prisão preventiva da recorrente  por prisão domiciliar, 

salvo se por outro motivo estiver presa, e sem prejuízo da imposição concomitante de outras 

medidas cautelares alternativas nos termos do art. 318-B do Código de Processo Penal, 

devendo, ainda, o d. juízo de primeiro grau orientar a paciente quanto às condições da prisão 

domiciliar, de forma a evitar seu descumprimento ou a reiteração criminosa, haja vista que tais 

circunstâncias poderão ocasionar a revogação do benefício.

É o voto.
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